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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 15/06/2025
Posto: Buenos Aires/Argentina
Palavras-chave: comércio bilateral. produtos veterinários.  vacinas . febre
aftosa.
Responsável: Andrea Claudia Parrilla – Adida Agrícola em Buenos Aires

ARGENTINA: OPORTUNIDADE DE AMPLIAR O
COMÉRCIO BILATERAL DE PRODUTOS

VETERINÁRIOS.

SUMÁRIO:
A publicação da Resolução 333/2025 pelo Serviço Nacional de Sanidade e Qualidade
Agroalimentar (SENASA), da Argentina, em 16 de maio de 2025, representou um
marco na liberalização do mercado de produtos veterinários no país vizinho. A
medida autorizou a importação desses produtos de países com sistemas sanitários
equivalentes ao argentino, visando aumentar a concorrência e reduzir custos para o
setor pecuarista argentino.
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Entretanto, a ausência inicial do Brasil na lista de países autorizados gerou questionamentos
e forte repercussão na mídia especializada, o que levou rapidamente à publicação da
Resolução 338/2025, em 20 de maio, que incluiu o Brasil e os demais membros do Mercosul
em tal lista. Essa medida atende ao objetivo declarado pelo governo argentino de promover
maior competição e redução de preços, um dos eixos defendidos pelo ministro da
Desregulação, Federico Sturzenegger.

Ademais, com o recente reconhecimento pela OMSA (Organização Mundial de Saúde Animal)
do Brasil como livre de febre aftosa sem vacinação, a demanda interna por vacinas caiu
abruptamente, gerando excedentes que precisam ser redirecionados para mercados externos.
A Argentina surge como destino estratégico imediato, dada a proximidade geográfica,
similaridade epidemiológica e volume potencial de consumo.

No dia 16 de maio, o SENASA publicou a resolução 333/2025, que autorizou a importação de
produtos veterinários de países cujos sistemas de inspeção e controle sanitário sejam
considerados equivalentes ao sistema argentino. 
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Portanto, essa medida pode ampliar esse comércio importante bilateral Brasil-Argentina, pois
o parque industrial do Brasil é robusto e tecnologicamente avançado na produção de vacinas
contra a febre aftosa, com laboratórios reconhecidos pelo mercado argentino. A experiência
acumulada em campanhas massivas de vacinação em um dos maiores rebanhos do mundo
reforça a confiabilidade da produção brasileira.

Além disso, os laboratórios locais argentinos praticam preços elevados e os imunizantes
brasileiros apresentam melhor relação custo-benefício, o que pode representar uma economia
importante para os pecuaristas argentinos, que gastam anualmente cerca de USD 120
milhões com a vacinação, aplicada duas vezes ao ano.

Para reforçar essa oportunidade de comércio para o Brasil e fortalecer a legitimidade da
entrada de vacinas brasileiras no mercado argentino a equivalência sanitária entre os países
é discutida há 3 décadas no Mercosul no âmbito do Subgrupo de Trabalho nº 8 (SGT-8), o
que já gerou entendimentos técnicos e operacionais entre os membros. 
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Após tal medida do governo argentino foi possível identificar movimentações locais em prol da
importação da vacina brasileira, o que indica uma receptividade concreta por parte de
segmentos da indústria veterinária argentina. Tal apoio local pode ser decisivo para acelerar
processos regulatórios e estimular parcerias comerciais bilaterais, pois o Brasil reúne todos os
elementos para se consolidar como fornecedor estratégico: estrutura produtiva sólida,
reputação técnica, preços competitivos e integração regulatória regional. 
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